
Resumo: O presente artigo tem por objetivo discutir 
a utilização da Etnografia Educacional como base 
metodológica para investigar o cotidiano da Educação 
Antirracista. Fazendo uso da pesquisa bibliográfica 
tivemos como suporte teórico Gomes (2017, 2010), 
Regis (2015), Mattos (2011a, 2011b), André (2009), 
dentre outros. Diante do estudo compreendemos que a 
demanda por uma Educação Antirracista não se expressa 
unicamente pela Lei nº 10.639/2003, mas fundamenta-
se na trajetória do Movimento Negro, de forma que para 
conhecer o cotidiano da Educação Antirracista temos na 
Etnografia Educacional uma metodologia capaz de dar 
vazão à complexidade da temática ao mesmo tempo que 
reconhece sua filiação com a realidade das populações 
negras. Contudo, é preciso ter clareza metodológica, 
ter fidelidade às características básicas da Etnografia, 
trazendo para as pesquisas educacionais tanto o rigor 
científico como a poésis numa correlação com a vida 
que pulsa na realidade do contexto de inserção e nas 
vivências dos interlocutores.
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Abstract: This paper aims to discuss the use of 
Educational Ethnography as a methodological basis to 
investigate the daily life of Anti-racist Education. Using 
bibliographic research, we had as theoretical support 
Gomes (2017, 2010), Regis (2015), Mattos (2011a, 
2011b), André (2009), among others. In the light of 
this study, we understand that the demand for an Anti-
racist Education is not expressed only by the law Nº 
10.639/2003, but is based on the trajectory of the Black 
Movement, so that, in order to know the daily life of Anti-
racist Education, we have in Educational Ethnography a 
methodology capable of giving vent to the complexity of 
this subject,at the same time it recognizes its affiliation to 
the reality of black populations. However, it is necessary 
to have methodological clarity, to be faithful to the basic 
characteristics of Ethnography, to bring to educational 
research both scientific rigor and poiesis, in a correlation 
with the life that pulses in the reality of insertion context 
and in the interlocutors’ experiences.
Keywords: Anti-racist Education. Black Movement. 
Ethnography. Educational Research.
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Introdução 
O arti go inti tulado “A Etnografi a no Estudo do Coti diano da Educação Anti rracista” é fru-

to de estudos e debates realizados na disciplina de Fundamentos Metodológicos da Pesquisa 
junto ao Programa de Mestrado em Formação Docente em Práti cas Educati vas (PPGFOPRED), 
da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Campus Imperatriz, bem como a busca por 
compreender as exigências da Etnografi a como recurso metodológico para conhecer cienti fi -
camente o coti diano da Educação Anti rracista.

Diante do grande leque de opções metodológicas para se fazer pesquisa cien� fi ca no 
contexto escolar, priorizamos aqui discuti r a uti lização da Etnografi a Educacional como base 
metodológica para investi gar o coti diano da Educação Anti rracista, por reconhecermos nela 
bases fi ncadas num olhar holísti co do objeto de estudo, numa busca por conhecê-lo observan-
do-o em seu contexto social, políti co e cultural, e ainda, entendendo que para compreender 
a Educação Anti rracista é preciso ir ao encontro com as demandas expressadas e sistemati za-
das pelo Movimento Negro. Desta forma, observamos que a Etnografi a Educacional direciona 
olhar sensível para aproximar a escola dos anseios de luta contra o racismo.

Para cumprir o objeti vo traçado dividimos o trabalho em três partes. Na primeira, bus-
camos apresentar sumariamente o que podemos compreender por Educação Anti rracista, de-
lineamos um movimento necessário para não tratar de forma vazia o objeto de estudo. Sendo 
assim, trazemos para a discussão as exigências legais, sobretudo com base na Lei nº 10.639 
(BRASIL, 2003), mas olhando-as a parti r da atuação do Movimento Negro, tendo-o como res-
ponsável por inserir nacionalmente nos cenários políti co, histórico e social a discussão sobre 
o racismo e a necessidade de enfrentá-lo, de reconhecer as mazelas às quais as populações 
negras são condicionadas, e de desconstruir o imaginário de inexistência do racismo no Brasil 
pautado na manutenção do mito da democracia racial.

Na segunda parte nos detemos a discuti r a base metodológica e histórica da Etnogra-
fi a. Muito mais do que trazer meras conceituações, vendo que desta forma não poderíamos 
abarcar dilemas metodológicos, observamos a Etnografi a a parti r da aplicabilidade advindo da 
discussão da sua uti lização nas pesquisas educacionais sem perder a base antropológica.

Parti ndo de três dimensões essenciais para apreender o coti diano escolar a parti r da 
pesquisa etnográfi ca, argumentamos na terceira parte como a Educação Anti rracista com suas 
característi cas e bases conceituais fundamentais pode ser encaixada em cada uma dessas di-
mensões. Além disso, fazemos uma breve argumentação da necessidade de que o familiar 
não quer dizer conhecimento cien� fi co, isto é, de que estar inserido no ambiente escolar não 
signifi ca ser sufi ciente para explicar a Educação Anti rracista em seu coti diano.

Desta forma, fi zemos uso da pesquisa bibliográfi ca para tratar das temáti cas Educação 
Anti rracista e Etnografi a Educacional. Com destaque para o debate sobre o objeto de estudo 
trazemos Gomes (2017, 2010), Arroyo (2013), Munanga (2020), Cruz (2005) e Regis (2015), e 
para o debate acerca da metodologia trazemos Matt os (2011a, 2011b), André (2009) e Velho 
(2013), de forma que a uti lização dos estudos desses teóricos e dessas teóricas não fi nda a 
variedade de suportes necessários para aprofundar a proposta levantada, mas, almejando que 
as contribuições sejam aprofundadas a fi m de chegarmos ao objeti vo traçado com aproveita-
mento.

Discu� ndo a educação an� rracista
Discuti r a Educação Anti rracista se tornou uma realidade nacional, sobretudo a parti r 

de 2003 com a promulgação da Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório os conteúdos de 
história e cultura africana e afro-brasileira nas insti tuições públicas e privadas e nos cursos 
de formação docente a nível nacional. Contudo, para compreender essa forma de educação, 
torna-se necessário um olhar mais profundo da atuação políti co-social do Movimento Negro 
brasileiro.

Tendo várias pesquisas acerca da trajetória do Movimento Negro brasileiro, a professora 
Nilma Lino Gomes (2017, 2010) destaca que esse movimento social possui uma pluralidade de 
conceitos que podem divergir quanto a amplitude, as formas ati tudinais e áreas de atuação ex-
pressas para que um indivíduo ou coleti vo possa ser compreendido como militante, possuindo 
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uma característi ca marcante presente em todas as conceituações, o caráter políti co e educador 
do Movimento Negro.

Fazendo parte da gama dos movimentos sociais, o Movimento Negro exala caracterís-
ti cas gerais e específi cas. Para tanto evidenciamos uma parte importante referente ao que é 
nutrido nos movimentos sociais.

Os movimentos sociais são produtores e arti culadores dos 
saberes construídos pelos grupos não hegemônicos e contra-
hegemônicos da nossa sociedade. Atuam como pedagogos 
nas relações políti cas e sociais. Muito do conhecimento 
emancipatório produzido pela sociologia, antropologia e 
educação no Brasil se deve ao papel educati vo desempenhado 
por esses movimentos, que indagam o conhecimento 
cien� fi co, fazem emergir novas temáti cas, questi onam 
conceitos e dinamizam o conhecimento (GOMES, 2017, p. 16-
17).

Desta forma, não querendo delimitar a atuação dos movimentos sociais unicamente 
por sua dimensão pedagógica, mas fazendo uso desta para ir ao encontro com as demais, 
compreendemos que se mostram como alternati vas ao pensamento vigente, ao pensamento 
excludente que se faz absoluto e é difundido massivamente na sociedade, uma vez que é fru-
to da atuação das classes detentoras do poder políti co e econômico. Em outras palavras, os 
movimentos sociais são a voz dos silenciados, mostram que as minorias étnicas, de classe, de 
gênero, dentre outras, são produtoras de conhecimento e atuantes na história e na sociedade 
brasileira, existem, participaram e participam ativamente da construção de nossa identidade 
social (ARROYO, 2003).

O Movimento Negro se faz movimento social por parti lhar dessas demandas por atuar 
no enfrentamento ao hegemônico excludente. Contudo, torna-se específi co por ter demandas 
próprias que não são vistas em outros movimentos sociais, ou pelo menos não são vistas com 
tanta clareza. São demandas específi cas do Movimento Negro: o enfrentamento ao racismo; a 
desconstrução da ideologia do mito da democracia racial; a busca por valorização da atuação 
de pessoas africanas escravizadas e de afrodescendentes na história e cultura brasileira; a in-
clusão dos negros e negras na sociedade brasileira de maneira equitati va, dentre outras.

Diante das várias questões específi cas do Movimento Negro, destacaremos o enfrenta-
mento ao racismo para progredirmos com nossa argumentação. Kabengele Munanga (2020), 
africano da República Democráti ca do Congo, naturalizado brasileiro aos 43 anos, professor e 
estudioso militante da realidade racial, cultural, histórica e políti ca brasileira e africana, junta-
mente com Gomes (2010) apresentam que o racismo é um elemento estruturante da socieda-
de. É um determinante para a formulação de ideias e práticas em que se tem a sobreposição 
do pensamento branco europeu em detrimento dos demais, especifi camente afrodescenden-
te e indígena ao se tratar da realidade brasileira.

Temos uma atuação estruturante do racismo na perspecti va de excluir da história todas 
as contribuições do povo negro, apagar que as mãos que construíram a sociedade brasileira 
foram em grande parcela negras, deslegiti mar os traços culturais negros presentes na cultura 
nacional e negati vá-los quando são vistos e, além de outras atuações, negati var também os 
traços identi tários e corpóreos negros. O mito da democracia racial, ao argumentar, defen-
der e propagar o pensamento que se internalizou de que no Brasil não temos desigualdade 
étnico-raciais e, pelo contrário, temos igualdade de oportunidades, além de ser uma grande 
expressão desse racismo estruturante, desenvolve a função de encobri-lo, de mascarar a dis-
criminação.

O Movimento Negro ao levantar a bandeira de que o racismo existe e de que o mito da 
democracia racial o mascara e engana a coleti vidade com a ideologia de uma igualdade inexis-
tente, atribui a si primeiramente o dever de denunciar a severidade e os impactos dessa reali-
dade nas vidas do povo negro e, em segundo lugar buscar modifi cações e traçar mecanismos 
de transformações da estrutura social. Sendo assim, reconhece na políti ca e na educação dois 
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grandes terrenos férteis de lutas emancipatórias. A educação sempre foi vista desde o Brasil 
colonial como uma necessidade para uma possível transformação da realidade dos negros e 
negras, como aponta Mariléia dos Santos Cruz (2005), professora da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA) e estudiosa da história da educação dos negros e negras, no texto “Uma 
abordagem sobre a história da educação dos negros”. Em que a políti ca é vista de maneira mais 
contundente como espaço a ser conquistado a parti r da década de 1970.

É nesse cenário, de lutas emancipatórias e contra-hegemônicas, de reconhecimento da 
severidade do racismo, da valorização da trajetória e das contribuições dos negros e negras na 
construção da nação brasileira, da difusão de saberes específi cos que devemos compreender 
a Lei nº 10.639/2003 (BRASIL, 2003), sendo a forma escrita e legal da necessidade de se ter 
uma Educação Anti rracista como expressão maior, de acordo com Gomes (2010), da chegada 
do Movimento Negro ao ambiente políti co e por sua formulação representa uma grande con-
quista ao apregoar para a educação escolar a necessidade de rever conhecimentos, de sair das 
amarras eurocêntricas e tornar o conhecimento plural, tal qual nossa sociedade foi consti tuída, 
assim defi ne novas fronteiras de atuação para o Movimento Negro agregando agora a neces-
sária aplicabilidade da lei.

Não queremos categorizar o Movimento Negro como fi scal legal de uma grande con-
quista como a promulgação de uma lei que reconhece, valoriza e busca difundir a existência 
da história e cultura africana e afro-brasileira, de maneira que não se deve cair no relaxamento 
por entender que a luta já foi ganha, mas pelo contrário, é entender esse cenário que se faz a 
parti r de 2003 como mais férti l ainda para sua efeti vação diária.

Káti a Evangelista Regis (2015), professora da Licenciatura Interdisciplinar em Estudos 
Africanos e Afro-Brasileiros da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), discuti ndo e pes-
quisando temas educacionais na área das relações étnico-raciais e currículo escolar, argumenta 
no texto “O ensino de história e cultura africana e afro-brasileira no Brasil e da história africana 
e local em Moçambique: desafi os e possibilidades” que a promulgação da lei não garanti u 
plena aplicabilidade nem a práti ca da Educação Anti rracista. Em suas pesquisas, a autora en-
controu grandes barreiras para a aplicação da lei, uma vez que a história e cultura africana e 
afro-brasileira não conseguem adentrar no currículo escolar, é ti da de forma periférica, é ensi-
nada de forma anexa, além disso, permanece no paradigma eurocêntrico, não ressignifi cando 
a educação e tampouco o pensamento social de seus sujeitos.

Diante do exposto, consideramos a Educação Anti rracista “como um modelo de educa-
ção em que se tem um compromisso real de estabelecer ações políti cas de  mobilização  e de 
conscienti zação  das  práti cas  anti rracistas  no  contexto  escolar” (SOUSA, et al, 2022, p.3), 
como uma forma de ressignifi car a educação escolar vigente a parti r das demandas e anseios 
das populações afro-brasileiras, que expressa seus saberes numa perspecti va emancipatória e 
que busca uma educação condizente, construída com bases fundadas na trajetória de luta do 
Movimento Negro.

Assim, muito mais do que uma reprodução ou adequação de concepções educati vas, a 
Educação Anti rracista suscita a reestruturação da educação real prati cada em cada escola, o 
que nos permite compreendê-la como um fazer plural, que traz a realidade de cada insti tuição 
escolar para si e, a parti r dela, expressa-se em rupturas. Nesse cenário, as enti dades do Movi-
mento Negro, como aponta Gomes (2005), parti cipam do processo de construção da Educação 
Anti rracista adentrando os espaços escolares, dialogando e trabalhando em conjunto com a 
equipe escolar, levando assim seus saberes contra-hegemônicos de modo a subsidiar transfor-
mações reais.

Olhando para o arcabouço construído até o momento, e tendo lucidez de que a reali-
dade é permeada de questões que não cabem aqui, senti mos a necessidade de, assim como 
Regis (2015), buscar compreender as formas como as escolas de educação básica e os cursos 
de formação docente compreendem e colocam em práti ca a Lei nº 10.639/2003, ou seja, como 
essas insti tuições e cursos enfrentam o racismo ao trazerem a realidade vivida no passado e 
no presente pelo povo negro para o rol de conhecimentos curriculares e para o coti diano das 
relações educati vas, enfi m, como se desenvolve a Educação Anti rracista.
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Base conceitual à etnografi a
Tendo feito um pequeno levante explicati vo a respeito da Educação Anti rracista em seu 

contexto políti co-social, e diante das mais variadas formas de se proceder metodologicamente 
uma pesquisa, abordaremos agora a Etnografi a por compreendermos nela um percurso valora-
ti vo que traz contribuições para a pesquisa educacional e de cunho anti rracista. Especifi camen-
te, destacamos a ênfase que essa forma de olhar os interlocutores da pesquisa dão a dimensão 
cultural e ao contexto socio interacional, se apresentando de extrema relevância ao estudo do 
contexto escolar quanto ao desenvolvimento da Educação Anti rracista.

Contudo, antes de adentrarmos nas formas de tratamento metodológico etnográfi co, 
trataremos de fazer uma breve explanação de como compreendemos a Etnografi a, quais as 
característi cas que a defi nem e a tornam um percurso investi gati vo. E, além disso, traremos 
alguns dilemas quanto a adoção da Etnografi a em pesquisas educacionais.

A pesquisa etnográfi ca, fazendo parte do conjunto das metodologias de pesquisa da 
abordagem qualitati va, tem origem na Antropologia e absorve desta ciência defi nições a parti r 
de formas de compreender o objeto de estudo no decorrer da história e de procedimentos 
para a construção de conhecimentos cien� fi cos. De acordo com Carmen Lúcia Guimarães de 
Matt os (2011b), professora da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e pesquisadora 
sobre Etnografi a, gênero, exclusão, pobreza e violência, a Etnografi a possui três momentos.

No primeiro momento tem-se o surgimento do Evolucionismo como teoria nutrida por 
pressupostos antropológicos. Nesse contexto, a sociedade europeia se torna o centro das ex-
plicações cien� fi cas, sendo modelo de desenvolvimento evoluti vo humano. Em decorrência 
disso, a Etnografi a se caracteriza por um fazer cien� fi co dito discriminatório e estereoti pado, 
tendo suas formulações explicati vas acerca de qualquer civilização calcadas num comparati vo 
com a sociedade europeia.

Num segundo momento, em que se questi onou na Antropologia a legiti midade do pen-
samento evolucionista, tem-se uma nova compreensão, a de que cada grupo humano e cada 
sociedade possui uma história própria dentro de um dado contexto cultural, haja vista que a 
história da humanidade não ocorre por um único trajeto. Nessa realidade a Etnografi a, com a 
fi gura de Bronislaw Malinowski, um dos principais estudiosos da Antropologia e responsável 
por suscitar novas formas de fazer Etnografi a, sendo um dos fundadores da Antropologia So-
cial, compreende que seu dever é o de conhecer o outro e a outra sociedade em profundidade 
e ao mesmo tempo romper com os pressupostos eurocêntricos e evolucionistas. Para tanto se-
ria necessário que houvesse a observação parti cipante em que o pesquisador ou pesquisadora 
pudesse viver junto à comunidade pesquisada por um longo período, aprendendo a língua 
nati va e observando o fazer coti diano, de tal forma que a pesquisa etnográfi ca pudesse ser 
capaz de apreender a totalidade da vida da comunidade/sociedade interlocutora da pesquisa.

E o terceiro momento é direcionado por contribuições pós-modernas (MATTOS, 2011b), 
em que não se aceita a centralidade do processo de pesquisa no próprio pesquisador ou pes-
quisadora, em que seria habilitado(a) a explicar a realidade de outras pessoas, como se ti -
nha pensado até então, suscitando assim uma desconstrução tanto da ação e do poder do(a) 
pesquisador(a) num espaço conhecido ou vivido, bem como do próprio texto etnográfi co. Sen-
do assim, a Etnografi a, adotando procedimentos investi gati vos específi cos, seria dotada de 
possibilidades explicati vas.

Mas, como podemos defi nir a Etnografi a? De acordo com Matt os (2011a, p. 50): 

A etnografi a é um processo guiado preponderantemente pelo 
senso questi onador do etnógrafo. Deste modo, a uti lização 
de técnicas e procedimentos etnográfi cos, não segue padrões 
rígidos ou pré-determinados, mas sim, o senso que o etnógrafo 
desenvolve a parti r do trabalho de campo no contexto social 
da pesquisa. Os instrumentos de coleta e análise uti lizados 
nesta abordagem de pesquisa, muitas vezes, têm que ser 
formulados ou recriados para atender à realidade do trabalho 
de campo. Assim, na maioria das vezes, o processo de pesquisa 
etnográfi ca será determinado explícita ou implicitamente 
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pelas questões propostas pelo pesquisador.

A Etnografi a manifesta-se como um olhar investi gati vo cien� fi co que trata os interlocu-
tores da pesquisa a parti r da realidade dele, de seus contextos e direcionamentos, por isso não 
tem como característi ca a rigidez instrumental. Trazendo contribuições para a abordagem qua-
litati va, a Etnografi a na atualidade volta-se para pesquisar desigualdades sociais, processos de 
exclusão e situações de interação social, especifi camente por tratar a cultura a parti r de uma 
abordagem dialéti ca e holísti ca, por reconhecer a atuação ati va e dinâmica dos atores sociais 
nos processos de transformação das estruturas sociais, e por revelar as relações e interações 
existentes entre os interlocutores nos contextos sociais.

Nesse senti do, temos a escola como uma insti tuição que se torna ambiente de pesquisa 
etnográfi ca, tanto por ser um espaço social em que se desenvolvem relações e interações entre 
interlocutores, por parti cipar da estrutura social, por ser palco de transformações a parti r da 
atuação desses interlocutores, e por ser local de encontro entre culturas não vistas como sim-
ples refl exos das estruturas sociais, mas como “[...] sistema de signifi cados mediadores entre 
as estruturas sociais e as ações e interações humanas” (MATTOS, 2011b, p. 50).

Por tamanha potencialidade investi gati va, a Etnografi a observa os sujeitos interlocuto-
res da pesquisa em seus contextos sociais de interação e relação, tomando inicialmente para 
si a responsabilidade de apreender os padrões comportamentais e as percepções previsíveis 
manifestadas pelos interlocutores parti cipantes da pesquisa em seus fazeres coti dianos. Num 
senti do mais profundo, tem a responsabilidade de estudar os fatos e eventos menos previsí-
veis, ou ainda os que são ti dos apenas em momentos ou situações específi cas de interação 
entre indivíduos ou grupos observados. Desta maneira, a Etnografi a pesquisa as formas como 
a vida, em determinada sociedade é conduzida, com o objeti vo de compreender e revelar o 
signifi cado e senti do das ações coti dianas. Por isso, tanto a Etnografi a mais tradicional como a 
mais moderna requerem do pesquisador um longo período de observação, de pelo menos um 
ou dois anos.

A professora Marli Eliza D. A. André (2009), um dos grandes nomes da discussão acerca 
das pesquisas de educação na abordagem qualitati va, fazendo uma reconstrução histórica da 
uti lização da Etnografi a em pesquisas educacionais pontua que a parti r do fi nal da década de 
1970 professores e professoras começaram a fazer uso mais intensivo da Etnografi a em suas 
pesquisas, com destaque no estudo da sala de aula e a avaliação escolar. Nesse período era 
uti lizada a observação como instrumento de pesquisa e ti nha como objeti vo o registro do com-
portamento no relacionamento entre professores e professoras, alunos e alunas, servindo para 
o estudo das interações, como produtor de conteúdos para as capacitações de docentes e para 
mensurar a efi cácia de alguns programas de capacitação destes.

Amplamente uti lizada a parti r de então em pesquisas educacionais, a Etnografi a, a par-
ti r da década de 1980, foi ti da até como modismo metodológico e acabou sofrendo com os 
esvaziamentos de rigor cien� fi co ou com a má compreensão do processo de pesquisa. Apesar 
dessa realidade o que necessitamos compreender é que a Etnografi a tem muito a contribuir 
com as pesquisas educacionais.

Conhecer a escola mais de perto signifi ca colocar uma lente 
de aumento na dinâmica das relações e interações que 
consti tuem o seu dia a dia, apreendendo as forças que a 
impulsionam ou que a retêm, identi fi cando as estruturas 
de poder e os modos de organização do trabalho escolar e 
compreendendo o papel e a atuação de cada sujeito nesse 
complexo interacional onde ações, relações, conteúdos são 
construídos, negados, reconstruídos ou modifi cados (ANDRÉ, 
2009, p. 41).

Compreender a escola como um espaço de interação e de manifestação de culturas, 
em que os movimentos de aproximação e distanciamento entre interlocutores são produto-
res e ressignifi cam saberes e valores, só é possível a partir do momento em que a tomamos 
como território propício para representações e manifestações culturais que se acomodam, 
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contestam e resistem num processo dialógico e dialético, que reconhece e valoriza a pluralida-
de de atuações, de linguagens e de objeti vos.

Assim, o estudo etnográfi co da roti na escolar é um convite a não aceitação de um mero 
relato do que acontece no dia a dia da escola, mas deve-se ir interpretati vamente além, re-
construindo as práti cas manifestadas, desvelando as dimensões que as cercam, destacando 
as contradições existentes, enfi m, dando vazão à força viva presente nas práti cas coti dianas.

Dito isto, parti remos agora ao trabalho de relacionar as exigências próprias da Etnogra-
fi a Educacional em pesquisas que tenham o objeti vo de compreender o coti diano da Educação 
Anti rracista. Para tanto, fazendo uso das contribuições de Matt os (2011a, 2011b) e de André 
(2009), dentre outros teóricos que se debruçam sobre a Etnografi a, buscaremos destacar os 
pontos cruciais para se ter um olhar sensível na trajetória da pesquisa e se cumpra com a Etno-
grafi a o conhecimento do dia a dia de uma escola no enfrentamento ao racismo.

Relacionando a etnografi a educacional com as pesquisas sobre 
educação an� rracista

Ao relacionarmos a promulgação da Lei nº 10.639/2003 com a atuação políti co-social e 
educacional do Movimento Negro podemos entender que o enfrentamento ao racismo pela 
escola extrapola os dizeres da própria lei, requerendo atuações que se fazem coti dianas e per-
manentes. Sendo assim, por mais que a referida lei dê destaque para que as disciplinas de 
história, literatura e artes sejam essenciais no ensino de história e cultura africana e afro-bra-
sileira, e reconheça que essa obrigação não deve se restringir a essas disciplinas, mas se fazer 
identi dade escolar, tem-se no Movimento Negro o grande produtor de saberes e práti cas de 
enfrentamento ao racismo, compreendendo que o desenvolvimento da Educação Anti rracista 
não se deve unicamente a aplicação da legislação, mas, além disso, dos produtos da atuação 
do Movimento Social Negro.

É necessário firmar que juntamente com a Lei nº 10.639�2003 temos outros documen-
tos que fazem embasamento legal e teórico para o desenvolvimento da Educação Anti rracista, 
tais como: o Parecer CNE/CP nº 03/2004, que regulamenta a alteração da LDB nº 9.394/1996 
pela Lei nº 10.639/2003; a Resolução CNE/CP nº 01/2004, que insti tuem as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana; e a Lei nº 11.645/2008, que altera novamente a LDB e que 
torna obrigatório aprender sobre história e cultura africana, afro-brasileira e indígena, contem-
plando a pluralidade étnica brasileira de forma mais abrangente.

Este breve relato de parte do arcabouço teórico-legislati vo perti nente a Educação An-
ti rracista, uma vez que se somam às contribuições de vários pesquisadores da temáti ca e de 
militantes do Movimento Negro, faz-se necessário, devido a uma exigência da própria pesquisa 
etnográfi ca, que não aconteça um esvaziamento teórico dos estudos em detrimento de puros 
relatos das observações. De acordo com André (2009), desenvolver somente a observação 
parti cipante não é sufi ciente para se fazer Etnografi a, é indispensável, além disso, a adoção de 
outras ferramentas de pesquisa, de acordo com as demandas do espaço objeti vado e que se 
tenha um aporte teórico de referência.

Para a autora, o fato de a Etnografi a ser aberta e fl exível em seu percurso, não significa 
a ausência de teorias como suporte para auxiliar nas explicações, e justi fi ca a necessidade de 
se ter um embasamento, que a defi nição do objeto de estudo é expressa por uma vontade de 
conhecer algo, e implica numa delimitação teórica de suporte para compreender o objeto de 
estudo traçando explicações cien� fi cas.

André (2009) traz em seu texto três dimensões essenciais para que a pesquisa etnográ-
fi ca seja capaz de apreender o coti diano escolar, são elas: a insti tucional ou organizacional, 
a instrumental ou pedagógica e a sociopolíti ca/cultural. Não determinando a existência de 
somente essas três dimensões, a autora estabelece que, e concordando com Matt os (2011b), 
o uso da Etnografi a em pesquisas educacionais passou por um momento de descrédito junto 
ao conhecimento cien� fi co, por não trazer nos trabalhos produzidos um rigor metodológico de 
construção do conhecimento, pelo contrário, em alguns casos o que se ti nha era uma reprodu-
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ção do coti diano escolar, ou seja, um relato sem teor explicati vo das questões fundantes que o 
produziu. Desta forma, observamos como essas três dimensões podem ser vistas no trabalho 
investi gati vo do coti diano da Educação Anti rracista.

A dimensão insti tucional ou organizacional requer um olhar atencioso para os aspectos 
referentes ao contexto da práti ca escolar num senti do administrati vo, voltar-se a apreensão 
das relações de poder e de tomadas de decisão, as formas de parti cipação dos entes inte-
grantes da escola, as formas de organização do trabalho pedagógico, os recursos humanos e 
materiais e a disponibilidade destes, de modo a trazer para a pesquisa toda a rede de relações 
existentes que se transformam no dia a dia do fazer educati vo. Essa primeira dimensão exige 
um olhar atencioso para questões que infl uenciam direta e indiretamente a roti na escolar.

Ao propormos a discussão acerca da Educação Anti rracista, trazemos questões indire-
tas que necessariamente precisam estar presentes no trabalho etnográfi co e dizem respeito à 
legislação educacional perti nente à temáti ca, como a Lei nº 10.639/2003 e as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Relações étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, e a visão de mundo que os pais e responsáveis dos alunos 
e alunas têm como exigência para com a escola e a educação, e sabendo que essa visão de 
mundo acerca da educação está pautada em determinações sociais, com relação ao enfrenta-
mento ao racismo é preciso observar como estes responsáveis compreendem a temáti ca como 
demanda escolar e como a escola age frente a esse fato.

De maneira direta, temos as posições e disposições das turmas que podem ser pensadas 
para que haja um distanciamento ou mesmo aproximação entre alguns interlocutores, e isso 
pode estar relacionado ou não ao enfrentamento das práti cas racistas. Além disso, é necessá-
rio ter atenção investi gati va às bagagens culturais e aos valores de cada interlocutor membro 
do ambiente escolar. Sendo assim, os professores e professoras, os membros da gestão escolar, 
os técnicos-administrati vos, os responsáveis pela limpeza e alimentação, os alunos e alunas, 
enfi m, as pessoas envolvidas no processo educati vo compreendem de alguma forma o racis-
mo, seja reconhecendo a existência e prejuízos deste à população negra ou seja a parti r do 
mito da democracia racial, e essas formas de compreender são trazidas para o fazer diário da 
escola, manifestadas em práti cas confl ituosas, sendo elemento de investi gação.

A dimensão instrucional ou pedagógica está relacionada às situações da aprendizagem 
e ao relacionamento entre professor e/ou professora, alunos, alunas e conhecimento. “Nes-
sas situações estão envolvidos os objeti vos e conteúdos do ensino, as ati vidades e o material 
didáti co, a linguagem e outros meios de comunicação entre professor e alunos e as formas de 
avaliar o ensino e a aprendizagem” (ANDRÉ, 2009, p. 43).

Deste modo, a busca por cumprir com essa dimensão em pesquisas que visam compre-
ender o coti diano da Educação Anti rracista deve seguir dois lados. O primeiro lado está relacio-
nado a aprendizagem dos alunos e alunas por meio da mediação docente, ou seja, é um olhar 
para os conteúdos trabalhados, se estes estão ressignifi cando o saber escolar quanto a atuação 
das pessoas negras desafricanizadas e afrodescendentes na história brasileira, se os objeti vos 
de trabalho em sala de aula combatem o racismo ao mesmo tempo em que desvelam a seve-
ridade dele na vida social e coti diana do povo negro, se as avaliações e ati vidades propostas 
levam em consideração a realidade social vivida pelos negros e negras, ou se, na contramão 
de tudo isso, na contramão da Lei nº 10.639/2003, a atuação dos professores e professoras 
ainda se balizam pela visão marginalizante e negati vada dos negros na história brasileira ou 
se as temáti cas folclorizam, tornam exóti co o negro e sua realidade cultural, histórica e social.

O segundo lado dessa mesma dimensão diz respeito ao processo de interação entre os 
interlocutores em sala de aula. Faz-se necessário um olhar atento e sensível, pois aqui se tem 
uma dimensão que é essencialmente subjeti va, que se materializa nas relações. Sendo assim, 
conhecer os componentes afeti vos, sociais, morais, políti cos, éti cos, dentre outros, que atuam 
na interação é fundamental, principalmente para o objeto de estudo aqui exemplifi cado. 

Observar na realidade interati va em sala de aula as bases que dão senti do às ações rea-
lizadas diariamente. De modo que nos questi onamos como inserir no estudo dos componentes 
curriculares discussões teórico-metodológicas que deem conta de trabalhar com as situações 
de racismo, as característi cas compõem a pluralidade étnica brasileira, ou até mesmo as for-



76 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.67

mas diferenciadas de tratamento em sala de aula e na escola enquanto comunidade educati va. 
Considerando como ainda a visão de mundo de cada parti cipante dessa comunidade, que além 
de ser expressa em sala de aula, como é propagada e confrontada com a realidade vivia, e, 
como se torna a parti r das ações e interações um conhecimento internalizado.

A dimensão sociopolíti ca/cultural faz referência à compreensão de um contexto que 
extrapola os limites da própria escola, mas que está inti mamente relacionada ao fazer coti dia-
no da educação. Aqui busca-se entender “[...] os determinantes macroestruturais da práti ca 
educati va. Esse âmbito de análise inclui uma refl exão sobre o momento histórico, sobre as 
forças políti cas e sociais e sobre as concepções e os valores presentes na sociedade” (ANDRÉ, 
2009, p. 44).

Para nosso estudo da Educação Anti rracista essa dimensão leva em consideração a esco-
la inserida em sua sociedade. Para tanto, necessitamos de uma atenção voltada ao fazer peda-
gógico, às relações administrati vas, aos conteúdos e objeti vos de aprendizagem, aos interlocu-
tores integrantes do ambiente escolar, bem como,à forma como a sociedade de maneira mais 
ampla compreende o racismo e a necessidade de ações anti rracistas.

Desta forma, buscar compreender no contexto de sua atuação na sociedade, como ati -
tudes racistas são enfrentadas ou exaltadas, como o debate acerca da situação das pessoas 
negras é visto ou invisibilizado, e, dentre outras questões, é igualmente voltar à base argumen-
tati va que temos para compreender a Lei nº 10.639/2003, é olhar a atuação do Movimento 
Negro na atualidade, reconhecendo-o como produtor e propagador de saberes e práti cas de 
valorização das culturas negras.

Assim, o destaque dessas três dimensões para compreender o coti diano escolar a parti r 
da Etnografi a se faz necessário para que as pesquisas que uti lizem essa metodologia de inser-
ção em campo não se limitem ou se transformem em simples relatos de observações, não se 
esvaziem de teorias, mas busquem a profundidade explicati va que é base para a uti lização dos 
instrumentos característi cos, como a observação parti cipante e a entrevista.

Desta forma é possível combater alguns problemas enfrentados pela pesquisa etnográ-
fi ca na educação que são, sobretudo, o desconhecimento dos princípios básicos da Etnografi a, 
o não entendimento da necessidade da teoria ou a subuti lização dela. Outro ponto a ser ob-
servado é a difi culdade de se compreender objeti vamente como o pesquisador ou a pesqui-
sadora, num processo parti cipati vo de realização de suas práti cas de pesquisa e do trabalho 
docente estão em pleno exercício de sua dupla jornada durante o percurso.

A respeito disso, Gilberto Velho (2013), importante teórico brasileiro da antropologia 
urbana e da Etnografi a em pesquisas urbanas, ressalta no texto “Observando o familiar” que 
é necessário ter clareza de que o que é familiar ao pesquisador ou pesquisadora não neces-
sariamente lhe é conhecido cienti fi camente, e aqui fazemos referência ao contexto escolar da 
práti ca educati va pela profi ssionalidade docente. De maneira que ter contato com o objeto 
de investi gação antes da pesquisa, não quer dizer que o objeto já lhe é conhecido aos moldes 
teórico-metodológicos da Etnografi a. Não quer dizer, contudo, que não houve construção de 
conhecimento. Decerto houve. Mas esse conhecimento construído nessa aproximação não 
guiada por métodos investi gati vos serve para inquietar quem pesquisa, além de revelar-se 
uma realidade plausível de investi gação. Contudo, não equivale a conhecimento cien� fi co. Não 
se pode restringir a pesquisa ao que se tem de conhecimento prévio, mas fazer uso de instru-
mentos investi gati vos, de registros, de bases teóricas e de uma longa estadia em campo para 
construir conhecimentos com propósitos cien� fi cos.

Sendo assim, para conhecer o coti diano da Educação Anti rracista não basta ser membro 
do ambiente escolar, não basta ter larga experiência e contato com a escola, não basta ter uma 
inquietação frente a uma realidade, todas essas questões são base para o início do processo 
investi gati vo. E, se fazem norteadoras e delimitadoras do que carece de pesquisar.

Compreendemos que seja possível construir determinados conhecimentos cien� fi cos 
acerca do coti diano de uma escola que traga em sua práti ca a efeti vação de uma políti ca afi r-
mati va, com base na Educação Anti rracista, fazendo uso do referencial teórico, do caminho 
metodológico, de instrumentos investi gati vos, de análises profundas e relacionais entre o fazer 
pedagógico e as dimensões que fornecem a base da Etnografi a Educacional. Entretanto, faz-se 
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necessária uma clareza conceitual sobre aquilo que se pretende discuti r, propondo questões 
que dialoguem diretamente com a problemáti ca a ser investi gada.

Desta forma, muito mais do que uma mera junção entre a dimensão teórica acerca do 
estudo do coti diano da Educação Anti rracista com a dimensão metodológica da Etnografi a 
Educacional, o que buscamos aqui discorrer é a necessidade de que o estudo etnográfi co do 
coti diano escolar anti rracista, seja visto a parti r de uma necessária triangulação que se com-
plete com as demandas expressas pelos interlocutores da pesquisa e pelo próprio ambiente 
escolar. O contexto que buscamos discuti r não se limita a uma separação entre teoria e práti ca, 
mas alarga-se a uma unicidade que seja de tal forma arti culada que não negue nenhuma das 
partes, mas ao mesmo tempo não as veja separadamente, e assim o pesquisador tenha bases 
fi rmes para compreender que a teoria e a práti ca formam uma práxis que precisa ser vista no 
processo de investi gação cien� fi ca.

Considerações Finais
Diante da construção exposta destacamos a necessidade de se ter uma clareza metodo-

lógica no tratamento e na investi gação cien� fi ca. O trajeto aqui percorrido mostrou-se neces-
sário para que se compreenda que a Etnografi a, sendo uma metodologia, precisa ser compre-
endida com o próprio objeto de estudo, no caso a Educação Anti rracista.

Assim compreendemos que para o trabalho escolar se tornar anti rracista não pode 
se limitar ao reconhecimento da existência da Lei nº 10.639�2003 e demais aparatos legais 
com suas exigências para o contexto escolar. Precisamos buscar as bases que sustentam tais 
aparatos, ter clareza da atuação do Movimento Negro como coletivo que expressa as deman-
das negras ao passo que problemati za a realidade brasileira, fundamentar a Educação Anti r-
racista nas discussões oriundas dos contextos social, políti co, econômico e educacional que 
acomete as populações negras na atualidade e na história do Brasil, tendo por base a discussão 
e enfrentamento ao racismo, não somente nos conteúdos escolares de história, literatura e 
artes, mas nas práti cas coti dianas e globais.

Para se fazer uso da Etnografi a no ambiente escolar é necessário ter clareza metodoló-
gica. Desta forma, reconhecemos que a Etnografi a possui demandas profundas e abrangentes 
ao conhecermos cienti fi camente a realidade pesquisada; e ao serem adotadas na educação, 
essas demandas não deixam de existi r.

Assim, para trazer a Etnografi a Educacional para a pesquisa do coti diano da Educação 
Anti rracista é preciso ter clareza de como pesquisar tendo essa metodologia como caminho 
cien� fi co, não abandonando ou subuti lizando o suporte teórico da temáti ca trabalhada, es-
tranhando o familiar, ou seja, reconhecendo que estar na escola não é sufi ciente, fazendo uso 
de instrumentos de pesquisa próprios da Etnografi a, tendo um longo período de pesquisa, e 
cumprindo com três dimensões: a insti tucional ou organizacional, a instrumental ou pedagó-
gica e a sociopolíti ca/cultural como requisitos básicos para se conhecer o desenvolvimento da 
Educação Anti rracista em seu coti diano a parti r da Etnografi a.

Neste senti do, compreendemos que conseguimos alcançar o objeti vo traçado para o 
presente arti go, que foi de discuti r a uti lização da Etnografi a Educacional como base metodoló-
gica para investi gar o coti diano da Educação Anti rracista. Contudo, no decorrer da construção 
do material, a discussão não se limita às característi cas levantadas e aos caminhos percorridos, 
a discussão da uti lização da Etnografi a Educacional como recurso metodológico de investi ga-
ção do coti diano da Educação Anti rracista permeia muitas outras fronteiras que precisam ser 
observadas.
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